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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GUILHERME SOUZA PINTO (PRESO)
ADVOGADO : DALISON RICARDO PAZELLO DOS SANTOS - SP422103
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CONDIÇÃO DE MULA. 
SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE.  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INDIFERENÇA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA. IMPREVISIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A tese de se tratar de mula do tráfico, não foi objeto de cognição pelo 
Tribunal de origem. Logo, inviável o enfrentamento dos temas por esta Corte 
Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância (AgRg no 
RHC 113.160/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/8/2019, DJe 10/9/2019; RHC 116.635/SC, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 3/10/2019, DJe 9/10/2019).
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP , poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foi 
apreendido expressiva quantidade de entorpecente - 2,988g de crack.
4. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
5. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
6. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
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será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 
91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.
7. Agravo regimental não provido.   
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CONDIÇÃO DE MULA. 
SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE.  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INDIFERENÇA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA. IMPREVISIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A tese de se tratar de mula do tráfico, não foi objeto de cognição pelo 
Tribunal de origem. Logo, inviável o enfrentamento dos temas por esta Corte 
Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância (AgRg no 
RHC 113.160/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/8/2019, DJe 10/9/2019; RHC 116.635/SC, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 3/10/2019, DJe 9/10/2019).
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP , poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foi 
apreendido expressiva quantidade de entorpecente - 2,988g de crack.
4. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
5. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
6. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
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será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 
91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.
7. Agravo regimental não provido.   
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME SOUZA PINTO de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus.

O agravante destaca ausência de fundamentação para a decretação da segregação 
preventiva, ressaltando que o paciente preenche todas as condições impostas pela lei para que 
responda ao processo em liberdade.

Defende que a condição de mula fará com que o agravante seja agraciado pela 
minorante do tráfico, o que torna a medida mais gravosa desproporcional.

Aduz que somente a natureza e quantidade de drogas a prendidas não prestam para a 
manutenção da segregação cautelar.

Aponta a possibilidade de aplicação de medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento pelo órgão colegiado.
É o relatório.
 

VOTO

Apesar das considerações da parte agravante, razão não lhe assiste.
Convém destacar que a tese de se tratar de mula do tráfico, não foi objeto de 

cognição pelo Tribunal de origem. Logo, inviável o enfrentamento dos temas por esta Corte 
Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância (AgRg no RHC 113.160/PI, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 10/09/2019;
RHC 116.635/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
03/10/2019, DJe 09/10/2019).

Sobre a segregação cautelar, consta no acórdão combatido:
 

"[...]
A decretação da prisão processual exige a presença de seus requisitos ensejadores, 
quais sejam, fumus comissi delicti e periculum libertatis.
Das cópias acostadas aos presentes autos eletrônicos, apura-se que os elementos 
probatórios colhidos são amplamente desfavoráveis ao paciente, pois, além de estar 
comprovada a materialidade do crime que lhe é atribuído, existem fortes indícios de 
sua participação no delito, principalmente por ter sido preso em flagrante, 
suspostamente, por transportar, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas, 03 tijolos de cocaína na forma 
“crack”, pesando 2,988kg (dois quilos e novecentos e oitenta e oito gramas).
Portanto, presente o primeiro requisito: o fumus comissi delicti.
A esta altura, necessário ressaltar que as demais ponderações tecidas pelo impetrante, 
no sentido de que o paciente, caso condenado, fará jus ao redutor de pena disposto no 
artigo 33, §4º, da lei nº 11.343/06, deverão ser apreciadas, oportunamente, pelo MM.
Juízo a quo, pois tal questão, afeta ao meritum causae do feito originário, refoge ao 
restrito âmbito de cognição do writ, imprestável para exames valorativos de prova.
O segundo pressuposto da prisão cautelar periculum libertatis (caracterizado pelas 
situações previstas na primeira parte do artigo 312 do Código de Processo Penal, a 
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saber: garantia da ordem pública, da ordem econômica, da aplicação da lei penal e 
conveniência da instrução criminal) encontra-se igualmente configurado na espécie.
Com efeito, examinando-se as especificidades do caso concreto, verifica-se que o 
crime praticado reveste-se de particular gravidade (tráfico de entorpecentes a saber, 
“crack”), anotando-se ainda a elevada quantidade da substância entorpecente 
apreendida, além do fato de o paciente ter tentado empreender fuga quando da 
abordagem policial, o que desautoriza sua permanência em liberdade, como forma de 
se garantir a ordem pública.
Verificados, portanto, os requisitos ensejadores da custódia cautelar, bem como que 
sua aplicação se deu em consonância com todas as regras e princípios jurídicos de 
regência da matéria harmonizando-se, inclusive, com o postulado da 
proporcionalidade e da homogeneidade , não se vislumbra ilegalidade alguma em sua 
mantença.
Ademais, insta frisar que que a presença de condições favoráveis, como alegado pela 
impetrante - ser o paciente primário e ter trabalho lícito - por si só, não justifica a 
concessão da ordem para revogar a prisão preventiva e tampouco constitui afronta ao 
princípio constitucional da presunção de inocência, em especial quando o caso, como 
o em comento, indica ser a prisão cautelar necessária à manutenção da ordem 
pública.
Outrossim, descabido sustentar- se que o r. decisum combatido carece de 
fundamentação.
Depreende-se, das cópias juntadas aos presentes autos eletrônicos, que a decisão que 
converteu o flagrante em preventiva (fls. 61/62), está estribada em dados concretos, 
extraídos da hipótese em tela, a evidenciar a necessidade da segregação provisória do 
paciente.
Com efeito, vê-se ter o MM.
Juízo de Primeira Instância fundamentado a necessidade da prisão cautelar, em 
especial nas circunstâncias da prisão, tendo o juízo a quo, assentado, entre outras 
coisas, verbis:
[...]" (e-STJ, fls. 192-194).
 

Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

No caso, segundo se infere, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foi 
apreendido expressiva quantidade de entorpecente - 2,988g de crack.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a natureza 
dos entorpecentes encontrados, quando evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, podem 
servir de fundamento para a prisão preventiva.

A propósito:
 

"[...] 2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na sentença, a 
qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em elementos concretos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
natureza e elevada quantidade das drogas apreendidas (177 porções de 'cocaína', com 
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peso de 40,36g e 01 uma porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a 
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em 
existência de evidente flagrante ilegalidade.
[...] Habeas corpus não conhecido." (HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PARECER ACOLHIDO. 
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base 
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 
invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em 
que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na 
hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada." (HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).

 
Consigne-se, ainda, ser inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares diversas, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com a soltura da paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

Além disso, o fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 

Ademais, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz de 
revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, 
sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel.
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 
91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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